
SEU CADERNO

TEMPO

NÃO SERÁ PERMITIDO

INFORMAÇÕES GERAIS

Além deste caderno de rascunho contendo o 

enunciado da peça prático-profissional e das quatro 

questões discursivas, você receberá do fiscal de sala:

Ÿ um caderno destinado à transcrição dos textos 

definitivos das respostas.

Ÿ 5 horas é o tempo disponível para a realização da 

prova, já incluindo o tempo para preenchimento 

do caderno de textos defini�vos.

Ÿ 2 horas após o início da prova é possível re�rar-se 

da sala, sem levar o caderno de rascunho.

Ÿ 1 hora antes do término do período de prova é 

possível re�rar-se da sala levando o caderno de 

rascunho.

Ÿ Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Ÿ Levantar da cadeira sem a devida autorização do 

fiscal de sala.

Ÿ Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 

telefone celular,  walkman, agenda eletrônica, 

notebook,  palmtop, receptor, gravador,  telefone 

celular, máquina fotográfica,  controle de alarme 

de carro etc., bem como relógio de qualquer 

espécie, protetor auricular, óculos escuros ou 

quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, 

borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Ÿ Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 

a sala.

Ÿ Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 

coincide com a registrada em seu caderno de textos 

definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal 

da sala, para que sejam tomadas as devidas providências.

Ÿ Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 

de inscrição e documento de identidade e leia atentamente 

as instruções para preencher o caderno de textos definitivos.

Ÿ Assine seu nome, no espaço reservado, com caneta 

esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões discursivas são identificadas pelo número que se 

situa acima do seu enunciado.

Ÿ Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos 

por erro do examinando.

Ÿ Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 

apenas as respostas constantes do caderno de textos 

definitivos.

Ÿ A FGV coletará as impressões digitais dos examinandos na 

lista de presença .

Ÿ Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 

juntos,  após entregarem ao fiscal de aplicação os documentos 

que serão utilizados na correção das provas. Esses examinandos 

poderão acompanhar, caso queiram, o procedimento de 

conferência da documentação da sala de aplicação, que será 

realizada pelo Coordenador da unidade, na Coordenação do 

local de provas. Caso algum desses examinandos insista em sair 

do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 

deverá assinar termo desistindo do Exame e, caso se negue, será 

lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) 

outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo 

Coordenador da unidade de provas.

Ÿ Boa prova!

DIREITO PENAL
PROVA PRÁTICO - PROFISSIONAL

‘‘Qualquer semelhança nominal e/ ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência’’
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR A PROVA, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS FORAM 

ACONDICIONADOS E LACRADOS DENTRO DA EMBALAGEM PRÓPRIA. CASO A QUALQUER MOMENTO DURANTE A 
REALIZAÇÃO DO EXAME VOCÊ SEJA FLAGRADO PORTANDO QUAISQUER EQUIPAMENTOS PROIBIDOS PELO EDITAL, SUAS 

PROVAS PODERÃO SER ANULADAS, ACARRETANDO EM SUA ELIMINAÇÃO DO CERTAME. 

------------------------------------------------------------------------- 
PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 
 

Bruno Silva, nascido em 10 de janeiro de 1997, enquanto adolescente, aos 16 anos, respondeu perante a Vara da 
Infância e Juventude pela prática de ato infracional análogo ao crime de tráfico, sendo julgada procedente a ação 
socioeducativa e aplicada a medida de semiliberdade.  
No dia 10 de janeiro de 2015, na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais, Bruno se encontrava no interior de um 
ônibus, quando encontrou um relógio caído ao lado do banco em que estava sentado. Estando o ônibus vazio, Bruno 
aproveitou para pegar o relógio e colocá-lo dentro de sua mochila, não informando o ocorrido ao motorista. Mais 
adiante, porém, 15 minutos após esse fato, o proprietário do relógio, Bernardo, já na companhia de um policial, 
ingressou no coletivo procurando pelo seu pertence, que havia sido comprado apenas duas semanas antes por 
R$ 100,00 (cem reais). Verificando que Bruno estava sentado no banco por ele antes utilizado, revistou sua mochila e 
encontrou o relógio. Bernardo narrou ao motorista de ônibus o ocorrido, admitindo que Bruno não estava no 
coletivo quando ele o deixou.  
Diante de tais fatos, Bruno foi denunciado perante o juízo competente pela prática do crime de furto simples, na 
forma do Art. 155, caput, do Código Penal. A denúncia foi recebida e foi formulada pelo Ministério Público a 
proposta de suspensão condicional do processo, não sendo aceita pelo acusado, que respondeu ao processo em 
liberdade.  
No curso da instrução, o policial que efetivou a prisão do acusado, Bernardo, o motorista do ônibus e Bruno foram 
ouvidos e todos confirmaram os fatos acima narrados. Com a juntada do laudo de avaliação do bem arrecadado, 
confirmando o valor de R$ 100,00 (cem reais), os autos foram encaminhados ao Ministério Público, que se 
manifestou pela procedência do pedido nos termos da denúncia, pleiteando reconhecimento de maus antecedentes, 
em razão da medida socioeducativa antes aplicada. 
Você, advogado(a) de Bruno, foi intimado(a), em 23 de março de 2015, segunda-feira, sendo o dia subsequente útil.  
 

Com base nas informações acima expostas e naquelas que podem ser inferidas do caso concreto, redija a peça 
cabível, excluída a possibilidade de Habeas Corpus, no último dia do prazo, sustentando todas as teses jurídicas 
pertinentes. (Valor: 5,00 pontos) 
 

Obs.: O examinando deve indicar todos os fundamentos e dispositivos legais cabíveis. A mera citação do dispositivo legal não 

confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 
 

Jorge, com 21 anos de idade, reincidente, natural de São Gonçalo/RJ, entrou em uma briga com seus pais, razão pela 
qual foi morar na casa de sua tia Marta, irmã de seu pai, na cidade de Maricá/RJ, já que esta tinha apenas 40 anos e 
“o entenderia melhor”. Após 06 meses residindo no mesmo local que sua tia, Jorge subtraiu o carro de Marta, 
levando-o para uma favela em Niterói, onde pretendia morar no futuro. No começo, Marta não desconfiou da 
autoria, porém após alguns dias, teve certeza de que o autor do crime era seu sobrinho, mas nada fez para vê-lo 
responsabilizado criminalmente, em razão do afeto que tinha por ele. Apenas, então, comunicou à seguradora que 
seu veículo fora furtado.  
Jorge, 01 ano após esses fatos, estava na direção do veículo que havia subtraído quando foi abordado por policiais 
militares que, constatando que aquele bem era produto de crime pretérito, realizaram sua prisão em flagrante. Jorge 
foi denunciado pela prática do crime de receptação, mas, no curso da instrução, foi descoberto que, na verdade, o 
acusado era o autor do crime de furto. O Ministério Público aditou a denúncia para adequá-la às novas descobertas 
e, após manifestação da Defensoria Pública, foi o aditamento recebido. Não houve requerimento de novas provas. 
Jorge o(a) procura para, na condição de advogado(a), apresentar as Alegações Finais. 
 

Considerando as informações extraídas da hipótese, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual a principal tese defensiva a ser formulada nas Alegações Finais para evitar a condenação de Jorge? (Valor: 
0,65) 

B) Na condição de advogado(a) do acusado, o que você alegaria, no campo processual, caso o juiz viesse a 
condenar Jorge, após o aditamento, de acordo com a imputação original de receptação? (Valor: 0,60) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 
 

Lívia, primária e de bons antecedentes, foi presa em flagrante enquanto transportava 100g de cocaína a pedido do 
namorado, conhecido traficante da comunidade em que residiam.  
Apesar de nunca ter participado de qualquer atividade do tráfico em momento anterior, Lívia atendeu ao pedido do 
namorado com medo de ele terminar o relacionamento em caso de negativa. Já na viatura da Polícia Militar, os 
policiais passaram a filmar Lívia e conversar sobre o ocorrido quando de sua prisão, tendo ela confirmado os fatos 
acima descritos sem que soubesse estar sendo filmada. 
Lívia, então, foi denunciada como incursa nas sanções penais do Art. 33 da Lei nº 11.343/06. Durante a instrução, o 
Ministério Público juntou aos autos o vídeo feito no interior da viatura e dispensou a oitiva dos policiais responsáveis 
pela prisão, que eram as únicas testemunhas de acusação, tendo em vista que eles foram transferidos para um 
batalhão de outra comarca. Em seu interrogatório, Lívia permaneceu em silêncio. Insatisfeitos com a defesa técnica 
que atuava até o momento, a família da acusada, no momento das alegações finais, o(a) contrata na condição de 
advogado(a). 
 

Considerando apenas os fatos narrados, responda, justificadamente, aos itens a seguir. 
 

A) É possível a condenação de Lívia apenas com base no vídeo acostado aos autos? (Valor: 0,60) 
B) Em caso de condenação de Lívia como incursa nas sanções do Art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06, é possível a 
substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos?(Valor: 0,65) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 
 
No curso de uma audiência criminal, João, advogado de Pedro, acusado da prática de um crime de estupro, em sede 
de alegações finais orais, assevera que o representante do Ministério Público “é arbitrário e tem a sede da 

condenação, não se importando em acusar uma pessoa comprovadamente inocente”.  
Atendendo à manifestação do Promotor de Justiça, que se sentiu ofendido, o juiz destituiu o advogado e nomeou 
Defensor Público para continuar na defesa do acusado, que, na ocasião, não estava presente. O Defensor, então, 
concluiu as alegações finais orais. Na mesma assentada, o magistrado determinou a extração de peças, com o 
encaminhamento ao Ministério Público, para apurar possível crime contra a honra praticado por João. Pedro, 
assistido pela Defensoria Pública, acabou condenado na forma do pedido inicial. João, por sua vez, após 
representação do Promotor de Justiça vítima, foi denunciado pela prática de crime de injúria. 
 

Considerando apenas as informações constantes na hipótese narrada, responda, fundamentadamente, aos itens a 
seguir. 
 

A) Na condição de advogado(a) de João, qual tese de direito material você alegaria em seu favor para afastar a 
imputação delitiva?(Valor: 0,60) 

B) Na condição de advogado(a) de Pedro, qual é a tese a ser alegada, em sede de recurso, para anular a sentença 
condenatória?(Valor: 0,65) 

 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 
 

Maria, primária e com bons antecedentes, trabalha há vários anos dirigindo uma van de transporte de crianças. 
Certo dia, após mudar o itinerário sempre observado, resolve fazer compras em um supermercado, onde 
permaneceu por duas horas, esquecendo de entregar uma das crianças de 03 anos na residência da mesma. Ao 
retornar ao veículo, encontra a criança desfalecida e, desesperada, leva-a ao hospital, não conseguindo, porém, 
evitar o óbito. Acabou denunciada e condenada pela prática do injusto do Art. 133, § 2º, do Código Penal (abandono 
de incapaz com resultado morte) à pena de 04 anos de reclusão em regime aberto.  
Apesar de ter respondido ao processo em liberdade, não foi permitido à Maria apelar em liberdade, fundamentando 
o juiz a ordem de prisão na grande comoção social que o fato causou. A família dispensou o advogado anterior e o(a) 
procurou para que assumisse a defesa de Maria. 
 

Considerando apenas as informações narradas na situação hipotética, responda aos itens a seguir. 
 

A) Qual a tese de direito material a ser alegada em eventual recurso defensivo para evitar a punição de Maria pelo 
crime pelo qual foi denunciada? Justifique. (Valor: 0,65) 
B) Qual a medida que deve ser adotada na busca da liberdade imediata de Maria e com qual fundamento? Justifique. 
(Valor: 0,60) 
 

Obs.: o examinando deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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